
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Comissão Permanente de Licitação

OFÍCIO N. 46/2020
ASSUNTO: ADENDO 01 AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2020.
PROCESSO N. 8503279-55.2020.8.06.0000

A Comissão Permanente de Licitação do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará comunica 
aos interessados que o Edital do Pregão Eletrônico n.º 11/2020, que trata da “Contratação 
de  empresa  para  o  fornecimento  da  Renovação  de  Garantia  das  Switches  de 
Acesso/Núcleo e dos Softwares de Gerenciamento, com garantia mínima de 36 (trinta 
e seis) meses, para atender às necessidades do Tribunal  de Justiça do Estado do 
Ceará (TJCE), em conformidade com o disposto neste edital e seus anexos”, sofreu a 
seguinte alteração:

Acerca das datas de realização da sessão pública do Edital de Pregão Eletrônico n. 
11/2020:

ONDE SE LÊ:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 27/5/2020 às 9:30 horas (Horário de Brasília).
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27/5/2020 às 9:30 horas (Horário de Brasília).
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27/5/2020 às 10:30 horas (Horário de 
Brasília).

LEIA-SE:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 2/6/2020 às 09:30 horas (Horário de Brasília).
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 2/6/2020 às 09:30 horas (Horário de Brasília).
INÍCIO  DA SESSÃO  DE DISPUTA DE PREÇOS:  2/6/2020  às  10:30  horas  (Horário  de 
Brasília).

No subitem 5.1 do Edital de Pregão Eletrônico n. 11/2020:

ONDE SE LÊ:

5.1A Proposta de Preços da Empresa vencedora deverá ser entregue na Comissão Permanente de Licitação do TJCE (CPL), 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis,  a contar do encerramento da etapa de lances da sessão pública, com os preços 
ajustados ao menor lance, em papel timbrado da empresa, folhas originais rubricadas e a última, assinada pelo Representante 
Legal da Empresa, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, CGF, 
endereço e com especificação detalhada dos serviços a serem prestados, etc.
5.1.1O  não  cumprimento  da  entrega  da  documentação,  dentro  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital,  acarretará 
desclassificação/inabilitação, bem como poderá acarretar a aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º, da Lei Federal n. 
10.520/2002,  e  no  art.  31,  da  Resolução  do  TJCE  n.  4/2008,  sendo  convocado  o  licitante  subsequente,  e,  assim, 
sucessivamente, observada a ordem de classificação.
5.1.2Caso o arrematante venha a ser  desclassificado ou inabilitado,  o(a)  pregoeiro(a)  convocará os demais  participantes, 
seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços serem entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis, contados da sua convocação realizada por meio do sistema de licitações.
5.1.3Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente contrastante com os termos 
deste Edital, ou cujos preços sejam manifestamente inexequíveis.
5.1.3.1Para fins de verificação da inexequibilidade dos preços propostos, será utilizado como parâmetro de aferição o previsto 
no §1º do inciso II do art. 48 da Lei n. 8.666/1993, seguindo entendimento dado pelo Tribunal de Contas da União – TCU no 
Acórdão n. 697/2006 – Plenário – Processo n. 019.054/2005-7.
1.1.3.2Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários  de mercado,  acrescidos dos respectivos encargos,  ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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LEIA-SE:

5.1A Proposta de Preços da Empresa vencedora deverá ser entregue na Comissão Permanente de Licitação do TJCE (CPL), 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis,  a contar do encerramento da etapa de lances da sessão pública, com os preços 
ajustados ao menor lance, em papel timbrado da empresa, folhas originais rubricadas e a última, assinada pelo Representante 
Legal da Empresa, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, CGF, 
endereço e com especificação detalhada dos serviços a serem prestados.
5.1.1A licitante deverá encaminhar a sua proposta de preços, bem como toda a documentação prescrita no item 7 deste Edital, 
em formato digital, via e-mail, no mesmo prazo e condições legais, a contar do encerramento da etapa de lances da sessão 
pública, sob pena de desclassificação/inabilitação.
5.1.2O  não  cumprimento  da  entrega  da  documentação,  dentro  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital,  acarretará 
desclassificação/inabilitação, bem como poderá acarretar a aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º, da Lei Federal n. 
10.520/2002,  e  no  art.  31,  da  Resolução  do  TJCE  n.  4/2008,  sendo  convocado  o  licitante  subsequente,  e,  assim, 
sucessivamente, observada a ordem de classificação.
5.1.3Caso o arrematante venha a ser  desclassificado ou inabilitado,  o(a)  pregoeiro(a)  convocará os demais  participantes, 
seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços serem entregues no prazo máximo de 2(dois) dias 
úteis, contados da sua convocação realizada por meio do sistema de licitações.
5.1.4Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente contrastante com os termos 
deste Edital, ou cujos preços sejam manifestamente inexequíveis.
5.1.4.1Para fins de verificação da inexequibilidade dos preços propostos, será utilizado como parâmetro de aferição o previsto 
no §1º do inciso II do art. 48 da Lei n. 8.666/1993, seguindo entendimento dado pelo Tribunal de Contas da União – TCU no 
Acórdão n. 697/2006 – Plenário – Processo n. 019.054/2005-7.
5.1.4.2Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários  de mercado,  acrescidos dos respectivos encargos,  ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do referido Edital e seus Anexos.

Fortaleza, 25 de maio de 2020.

Marc Philippe de Abreu Arciniegas
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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